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CIRCULAR CLIENTES N.º 06/2026 

 

Assunto: Uso de Inteligência Artificial pelos organismos de avaliação da conformidade 

Destinatários: Clientes e Avaliadores  

Data de emissão: 2026-07-22 

 

Exmos./as. Senhores/as, 

 

A Inteligência Artificial entrou no dia-a-dia da maioria dos cidadãos e das empresas, e as entidades acreditadas pelo IPAC 
também estão ou estarão a experienciar essa mudança. Neste sentido, e sem prejuízo das normas usadas para a acreditação 
estarem a incorporar disposições para o recurso a essas ferramentas, entendeu o IPAC ser conveniente partilhar a sua visão 
e preocupações sobre o tema. Salienta-se que estas preocupações se focam no recurso a sistemas ou ferramentas de IA que 
intervenham no processo de avaliação da conformidade, sem esquecer aqueles que impactem nos requisitos de acreditação. 
Recomenda-se a leitura da norma ISO/IEC 22989 Information Technology — Artificial intelligence — Artificial intelligence 
concepts and terminology. 
 

Apresentam-se abaixo os princípios gerais, os quais serão objeto de verificação nas próximas avaliações, se aplicável. 

Princípios Gerais 

1. Gestão 
A adoção ou uso de IA numa organização não pode ser uma decisão individual, mas da organização, que a deve enquadrar 
e gerir, ao longo de todo o seu tempo de uso. 
1.1) Devem estar definidas a responsabilidade e a autoridade pelo uso de IA, de forma clara e comunicada a toda a 
organização, abrangendo: 
- processo de garantir que o recurso a IA cumpre continuamente os requisitos de acreditação; 
- processo de reporte e revisão do desempenho e uso de IA para a gestão de topo; 
- processo de supervisão e controlo do funcionamento de IA; 
- processo de avaliação de riscos à competência, consistência e imparcialidade dos processos e resultados da avaliação da 
conformidade. 
1.2) Deve estar definida e ser assegurada a competência do pessoal que usa IA ou utiliza os seus resultados, em particular 
quanto à forma de interação, às limitações e aos controlos a realizar, bem como aos cuidados e/ou precauções a ter. 
1.3) Deve haver uma avaliação de impacto quanto aos riscos que o uso de IA pode introduzir, e depois documentar como os 
mesmos foram mitigados e são monitorizados. 
1.4) Os processos de auditoria interna e revisão pela direção devem incluir o uso do IA. 
 
2. Correção, Imparcialidade e Não-discriminação 
É conhecido que as bases de dados usadas para treinar os modelos de IA podem introduzir desvios sistemáticos nas respostas, 
tendo como resultado respostas discriminatórias (positivas ou negativas). É igualmente conhecido que os algoritmos dos 
modelos de IA tendem a favorecer respostas que possam ir ao encontro das expetativas de quem faz as perguntas, 
distorcendo os resultados. Finalmente os sistemas de IA devem cumprir com a legislação que lhes seja aplicável. 
2.1) Deve existir um processo que supervisione a legalidade, correção, imparcialidade e não-discriminação dos resultados 
obtidos por IA (por comparação com antecedentes estabelecidos, dados obtidos de outra forma, verificação de fontes, 
algoritmos, etc.). 
2.2) Devem também poder demonstrar a validade dos sistemas de IA que usam, bem como dos resultados que deles sejam 
obtidos ou gerados – o grau de monitorização e sua frequência devem ser adequados face à avaliação de riscos. 
2.3) Sempre que sejam detetados desvios, incorreções ou incoerências nos resultados obtidos, deve ser seguido o processo 
de controlo de trabalho não-conforme, incluindo, se necessário, a interrupção do uso de IA. 
2.4) Devem ser validadas quaisquer atualizações ou manutenções que sejam feitas ao sistema de IA. 
 
3. Confidencialidade e Segurança 
O envio de dados de clientes ou da própria organização para processamento pela IA necessita de garantias quanto à 
confidencialidade de eventuais dados pessoais (RGPD) e de dados sensíveis de clientes (Propriedade intelectual e industrial). 
Paralelamente, o uso de IA pode dar azo a incidentes de segurança (física) dos colaboradores ou de cibersegurança. 
3.1) Deve poder ser demonstrado (cláusulas contratuais, restrições de acesso) como é garantido o cumprimento dos 
requisitos de confidencialidade quando é usada IA, incluindo na fase de treino, desenvolvimento e instalação do sistema. 
3.2) Devem existir disposições para avaliar, controlar e eliminar ou mitigar (consoante aplicável) os riscos de segurança 
física e de cibersegurança no uso de IA. 
3.3) Deve ser obtida a autorização do cliente para o uso da respetiva informação proprietária no treino, desenvolvimento, 
instalação e processamento por IA, conforme aplicável. 
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4. Transparência 
Atentas as dúvidas e preocupações que existem nesta fase de adoção do IA, com um grande potencial disruptivo, as 
entidades devem ser transparentes quanto ao recurso que fazem dessa ferramenta. 
4.1) Deve haver transparência quanto ao uso de IA, informando os clientes (atuais ou potenciais) desse recurso, sua extensão 
e controlos implementados. 
4.2) Devem ser tratadas eventuais reclamações (ou recursos) quanto ao uso de IA e dos resultados por ela obtidos. 
 
 
Realça-se que este conjunto de princípios não pretende ser um conjunto de requisitos adicionais ou alternativos aos 
eventualmente contidos nas normas de acreditação, nem devem ser alocadas não-conformidades face aos mesmos. 
Porém, estes princípios podem ajudar na interpretação de requisitos de acreditação que sejam aplicáveis e serem 
alocadas não-conformidades face aos requisitos das normas ou outros documentos obrigatórios. Por exemplo, diversas 
normas de acreditação têm ou exigem requisitos de competência para o pessoal que toma decisões de avaliação da 
conformidade – tal implica que essas decisões não podem ser delegadas na IA. 
 
Todas as entidades acreditadas que estejam a usar IA para implementar quaisquer requisitos de acreditação devem 
informar de imediato o respetivo Gestor de Processo desse facto, indicando quais os processos onde é usada e de que 
forma, nomeadamente qual o impacto previsível ou real nos resultados da avaliação da conformidade. 
Caso não esteja a usar, mas planeie vir a usar, deve informar o respetivo Gestor de Processo desse facto quando tal 
aconteça, indicando quais os processos onde é usada e de que forma, nomeadamente qual o impacto previsível e real nos 
resultados da avaliação da conformidade. Solicita-se que essa informação seja enviada com a antecedência necessária da 
próxima avaliação planeada, para que o IPAC possa fazer eventuais ajustamentos, que dispensem uma posterior visita 
isolada. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
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